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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N4 108401000.467/89-81
,

nWsok• de 15 ria inihn de 19  91	 AcoRDÃOsaD3-11.392

%canon% 95.937 - IRPJ - EX: DE 1988

Recorrente; CAMAQ - CALDEIRARIA E MÁQUINAS INDUSTRIAS LTDA
Recorrido t DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO.

. Constatado o erro de fato na declaração ante-
riormente apresentada, é de ser aceita sua re
tificação Para excluir o imposto anteriormen-
te declarado e nãO recolhido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por: CAMAQ .. CALDEIRARIA E MÁQUINAS INDUSTRIAS LTDA

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Cozi_
selho de Contribuintes; por unanimidade de votos, em dar provimento

. ao recurso nos termos do relatório e . voto, ate passam a integrar o

presente julgado.	 .

Sala da essOes(DF)
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 em 15 de julho de 1991.
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SESSÃO DE	 PROCURADOR DA FAZENDA

VISTO EM:	 BARBOSA	 NACIONAL

18 JUL /991

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARLI\ PE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, LUIZ BENRIQUE BARROS DE

PRRUDA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA; VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE. Au-

sentespor motivo justificado os Conselheiros DIcler de Assunção, An-

tonio passos Costa de Oliveira.

nAMEFP/OF- SECOU ?4 , 064/90	 ati.



SOMO pueueo meu. PROCESSO N2 10840/000.467/89-81

RECURSO N 2 95.937

ACÓRDÃO N 2 103-11.392

RECORRENTE: CAMAQ - - CALDEIRARIA E MÁQUINAS INDUSTRIAIS LTDA.

Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO-SP

RELATÓRIO

Na sessão do dia 20 de agosto de 1990, resolveu es

ta Câmara converter o julgamento em diligência, conforme Resolução

n2 103-1.077, baixada com base no relatório e voto de fls.35/38,que

passam aointegrar o presente. , si

A diligência foi cumprida com a juntada dos doou -
•	 mentos de fls. 40/72 e a informação fiscal de fls. 73, que diz:.

"Em atendimento ao solicitado ás fls. 37/38 ,
efetuamos diligencia na empresa acima identificada
onde constatamos o seguinte:

a .- os elementos constantes da Declaração Re-
tificadora estão de acordo com os dados registra -
dos na contabilidade (documentos fls. 40/57):

b - quanto aos motivos que levaram a altera-
ções nas diversas contas, os representantes da em
presa reafirmaram o transcrito no pedido de retifi
cação de declaração, itens 1 e 2 das fl..J1.

c - a empresa compensou parte do prejuízo cor
rigido aPresentado na Declaração Retificadora
prestar a Declaração de Rendimentos do exerciciose
guinte. (documentos fls. 58169)"

Não houve manifestação da recorrente sobre o resul

tado da diligência.

É o relatório.
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sena POOLCO FEDERAL	 Processo n9 10840/000.407/89-81

Acórdão n9 103-11.92.

VOTO

Conselheiro ILCENIL FRANCO - Relator;

Acolho o recurso, por ser tempestivo.
O resultado da diligência, não só pelo pronunciamen

to de seu autor, mas também com o exame da documentação de fls. .40/5

demonstra que a empresa ao apresentar o seu pedido de retificação d.

declaração de rendimentos do exercício_ de 1988, não quis corrigir ne-

nhum erro contãbil, mas sim as informações prestadas ao fisco. Por

outro lado, também está demonstrado que no referido exercício não ha-

via imposto a pagar, não se constata os pressupostos que deram embasa-
mento ao decisório de fls. 15/16 que negou a pretensão da recorrente.

Isto posto e com base no voto proferido pelo -ilustre

conselheiro Dr. Francisco de Paulo Schettini que muito bem infocou a

questão, o meu voto é no sentido de que seja dado provimento ao rec -

so.

i

fB i s; illo , em 15 de julho de 1991
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